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  “O correr da vida embrulha tudo.


  A vida é assim: esquenta e esfria,


  aperta e daí afrouxa,


  sossega e depois desinquieta.


  O que ela quer da gente é coragem”.




  João Guimarães Rosa




  “Gosto das pessoas que vibram, que não há que empurrá-las,


  que não se precisa dizer o que fazer,


  se não que sabem o que se tem que fazer e o fazem.


  Eu gosto das pessoas justas com a sua gente e consigo mesmas,


  mas só aquelas que compreendem que somos humanos


  e que podemos nos equivocar […]”




  Mario Benedetti




  
Apresentação




  Um livro sobre Estado, classe e movimento social poderia dar, à primeira vista, a impressão de se tratar de um texto de “política”. Nada mais longe dessa impressão que a perspectiva que permeia este livro, que não faz concessões à visão segmentadora (positivista ou pós-moderna), que separa e autonomiza a esfera política da esfera econômica. Estudar o Estado, as Classes Sociais e os Movimentos Sociais pressupõe a articulação com a totalidade social e histórica, a relação entre Estado, mercado e sociedade civil, a consideração de categorias fundantes da “economia política”. É nessa perspectiva de totalidade que abordamos os temas aqui tratados.




  Assim, este livro abrange diversas questões, cada uma delas de complexidade suficiente como para demandar muito mais do que as páginas aqui apresentadas. Porém, ele tem um caráter fundamentalmente didático, sendo orientado prioritariamente para estudos de graduação. Tem, portanto, uma função introdutória e panorâmica sobre os temas tratados, apresentando o “estado das artes” de debates, polêmicas e abordagens. Para tanto, tem o objetivo de apresentar as principais visões e perspectivas de análise sobre as questões, não desenvolvendo apenas análises e pontos de vista dos autores do livro, mesmo que os posicionamentos destes apareçam claros e explícitos aos leitores. Assim, trata-se de um livro sobre variadas questões, apresentando diversas visões e abordagens, para que o leitor possa descobrir as principais polêmicas e perspectivas, de variados autores.




  Nesse sentido, o livro visa orientar e apoiar fundamentalmente as disciplinas que tratam do Estado, das Classes e dos Movimentos Sociais, por vezes reunidas num único curso, outras separadas em disciplinas autônomas. O presente livro também pode ser complemento dos (e complementado pelos) volumes da Biblioteca Básica sobre “Economia Política” e sobre “Políticas Sociais”.




  Por outro lado, a abrangência dos temas e a organização do livro permitem ao professor da(s) disciplina(s) montar seu programa sem seguir necessariamente o sumário deste texto, nem abordar todos os pontos aqui tratados. A estrutura do livro foi desenvolvida de forma tal que permitisse tratamentos diferenciados dos temas aqui abordados.




  O livro foi organizado em três partes. Uma Primeira Parte fundamental-mente de caráter conceitual — trata-se aqui das diversas e principais análises de autores sobre Estado e Sociedade Civil (Capítulo 1) e a categoria Classe Social e sua complexidade, atrelada à relação capital e trabalho, à consciência e às lutas de classes (capítulo 2). A Segunda Parte visa ao estudo histórico da formação do Estado Moderno e seu desenvolvimento no Capitalismo Monopolista — após a análise do papel do Estado no capitalismo, aborda-se o Estado nos Regimes de Acumulação “fordista-keynesiano” (Capítulo 1) e “Flexível” (Capítulo 2) e a configuração das lutas de classes nesse período histórico. Finalmente, a Terceira Parte deste livro debruça-se sobre os Movimentos Sociais — os movimentos de classe e de libertação (Capítulo 1), os chamados “Novos Movimentos Sociais” e as organizações do chamado “terceiro setor” (Capítulo 2), seguido do debate teórico-conceitual sobre esses movimentos a partir dos principais autores europeus e brasileiros, concluindo com a apresentação de alguns apontamentos críticos (Capítulo 3).




  Ao longo do texto o leitor observará termos, conceitos e siglas em destaque; eles são objeto de esclarecimentos no Glossário, incluído no final, para facilitar a compreensão deles.




  No final de cada parte apresentamos uma Sugestão bibliográfica, contendo alguns textos, sintéticos, didáticos e abarcativos das diversas questões tratadas nos diferentes capítulos de cada parte. O objetivo é complementar a leitura, mas mantendo ainda um caráter introdutório. Para um tratamento mais aprofundado de temas específicos servem as referências bibliográficas ao longo deste texto.




  Também incorporamos, no final de cada parte, Sugestões culturais, de Filmes e de Músicas, representativos dos temas tratados. Elas visam enriquecer os estudos e o envolvimento teórico e político que (pretendemos) possam se desenvolver ou ampliar com a leitura deste livro. O objetivo não é só propiciar o conhecimento teórico, mas também o crescimento cultural dos alunos, visando “despertar” neles o interesse e o envolvimento social. Por um lado, o professor pode apresentar os filmes em sala de aula, seguidos de debates e reflexões com base nos temas estudados. Eles têm por objetivo apresentar os temas em questão de maneira diferente da leitura e da aula expositiva, como complemento destas. Por outro lado, o aluno pode ouvir as músicas, que fizeram e/ou fazem parte do universo cultural dos movimentos e processos sociais, das lutas e organizações políticas, em variados contextos históricos e geográficos. O objetivo delas é trazer ao aluno um universo cultural que lhe é geralmente distante e alheio. As músicas, como qualquer expressão artística, visam mobilizar sensações, promover um conhecimento sensível; deixe brotar essas sensações ao ouvir as músicas que relatam ou fizeram e fazem parte das diversas formas de desigualdade social e de lutas. As letras, em português ou castelhano, podem ser discutidas e analisadas, como representações artísticas de processos sociais históricos. Cada sugestão musical é acompanhada de uma indicação de onde podem ser ouvidas na internet, como forma de facilitar o acesso a elas.




  Como inovação deste livro, desenvolvemos um site, para que o professor e o aluno interessados possam obter informações de movimentos e organizações sociais, seus links de acesso, informações complementares sobre os filmes sugeridos, assim como endereços para poder ouvir as músicas aqui indicadas. No site apresentamos também uma lista mais completa de filmes e músicas, indicando como ter acesso a eles. Também textos complementares dos autores e outras informações relevantes.




  Para isto, acesse o site: <www.ess.ufrj.br/estado-classe-e-movimento-social>.




  A viagem que propõe este livro não termina ao virar a ultima página, pois pretendemos instigar e despertar para um universo sempre em movimento: o universo das organizações e lutas sociais.




  Os Autores




  
Parte 1





  Conceitos fundamentais: Estado e classes





  A primeira parte deste texto visa ao estudo e ao tratamento de um referencial teórico-conceitual. O estudo dos processos históricos — o Estado e a sociedade civil, a constituição das classes sociais no processo de produção de valores, a democracia e a cidadania — remete diretamente a perspectivas teórico-metodológicas, que dão sustentação às análises concretas. Trata-se, nesta primeira parte, de um marco teórico, em que comparecem as concepções (dos autores abordados) e as categorias sociais (da realidade) objeto do nosso estudo.




  Consideraremos, assim, de início (Capítulo 1), diferentes abordagens e concepções sobre o Estado e a sociedade civil. Interessa-nos aqui apresentar as perspectivas e o conhecimento teórico sobre eles desenvolvidos. Seguidamente, no Capítulo 2, nos debruçaremos sobre as questões do trabalho e a formação das classes sociais, assim como dos sujeitos históricos destas classes e suas lutas: o partido, o sindicato e o intelectual.




  Este é o marco conceitual sobre o qual trataremos os processos históricos nas segunda e terceira partes deste livro. O professor pode tratar dos dois capítulos desta parte antes do tratamento histórico (tal como aqui é apresentado), ou, diferentemente, desenvolver o capítulo 1 seguido da segunda parte, e o capítulo 2 seguido da terceira parte.




  
CAPÍTULO 1





  O Estado moderno e a sociedade civil nos clássicos da teoria política




  O Estado, e as análises sobre ele, não tem origem na era moderna. Efetivamente, desde a antiga Grécia existem preocupações e estudos sobre o Estado e os governos, e suas relações entre si e com o povo. A vida na pólis grega, assim como na res publica romana, despertaram o interesse e a reflexão de filósofos e autoridades políticas. Em idêntico sentido, a pulverização das cidades-Estado na Itália também determinou a preocupação com a unificação delas.




  • A introdução no pensamento grego das questões “políticas” dá conta e refere basicamente à questão das “formas de governo” (ver Bobbio, 1992). Quer dizer, a preocupação fundamental do pensamento político da Grécia Antiga remete a: quem governa e como governa. Já na Ilíada, de Homero, consideram-se diferentes formas de governo: a “Monarquia eletiva” (em que nobres escolhiam um “basileu” ou rei), a “Aristocracia” (governo dos melhores), a “Tirania”, a “Oligarquia” (governo de poucos) em Esparta, e a “Democracia” ateniense.




  Platão (Atenas, 429-347 a.C.), distinguindo três categorias de homens, segundo o estado da alma — os filósofos (a razão), os guerreiros (o timos, a paixão), os trabalhadores (o apetite) — entende que os primeiros são os mais capazes para governar a pólis. Em A República, Platão distingue as “formas boas” das “formas más” de governo, classificando a “Monarquia”, seguida pela “Aristocracia” (formas boas e ideais), sucedidas pela “Democracia”, a “Oligarquia” e finalmente a “Tirania” (todas elas formas reais e, portanto, corrompidas).




  Aristóteles (Atenas, 384-322 a.C.), discípulo de Platão, criticando seu ex-mestre, cria a clássica teoria sobre as formas de governo ou “politeias”. Assim, em seu estudo sobre a Política, Aristóteles distingue entre “constituições retas” e “desviadas” a partir da intenção do(s) governante(s) em defender o interesse próprio ou o bem comum. Aristóteles considera como governos retos (que seguem o interesse comum) o reino, a aristocracia e a polítia, e desviados (que perseguem o interesse próprio) a tirania, a oligarquia e a democracia. Na verdade a diferença não está na quantidade de governantes e sim na presença, no governo, de ricos e/ou pobres. Isso mostra, na teoria aristotélica, a clara ideia da existência de grupos (“classes sociais”), diferenciados por sua “condição social”: ricos e pobres. Essa diferença radica num aspecto econômico material, não espiritual, como em Platão: a razão, a paixão e o apetite, mas por possuírem ou não bens. Finalmente a existência de “classes” e “interesses de classe” gera uma tensão, que só pode ser evitada pela mediação da pólis o Estado da Polítia. Ele incorpora um aspecto dinâmico e conflitivo aos estudos políticos.




  • No pensamento de Nicolau Maquiavel (Florença, 1469-1527), confluem aspectos do seu tempo: por um lado, o Renascimento — em 1492 a Europa se deslumbrava com a descoberta de um Novo Mundo, revolucionando a economia e o mercado europeu; no mesmo período, Nicolau Copérnico (1473-1543) revolucionava a astronomia com o seu “Sistema Heliocêntrico”, que questionava de raiz o até então oficial sistema de Ptolomeu, no qual a Terra era o centro de um universo finito. O saber passa então a ser considerado como instrumento de controle da natureza, como poder, separando a ação política da ação religiosa —, por outro, perante o surgimento dos grandes Estados Unificados da Inglaterra, da França e da Espanha, a península itálica era então constituída por uma série de pequenas cidades-Estado, com regimes políticos, desenvolvimentos econômicos (mercantilismo e feudalismo) e cultural variados. Existiam na Itália cinco Estados principais: o Reino de Nápoles, os Estados Papais, as Repúblicas de Florença e Veneza, e o Ducado de Milão.




  Assim, com a derrota da República e a restauração da Monarquia dos Médici, que levou Maquiavel ao exílio, sua preocupação central foi dar instruções ao “Príncipe” visando à unificação da Itália. Para isso, visou desvendar uma “ética política” (não moral), independentemente da vida privada e da religião, em que a ação política e o ator político fossem julgados pelos resultados, e não pelos meios empregados. Desse modo, o autor muda os rumos das análises políticas anteriores. Enquanto os gregos estudavam “o político” (no campo institucional), Maquiavel se dedica à análise de “a política” (referente ao espaço de ação), outorgando certa historicidade à ação política.




  Finalmente vemos que ele incorpora ao debate político uma distinção, até então não considerada entre Estado e Sociedade. O Estado, antes chamado de pólis pelos gregos e de “res publica” pelos romanos, é o espaço onde o ator político por excelência (o príncipe) atua. Ali ele exerce sua coerção e procura o consenso; ali se gera e desenvolve o poder político; ali se criam as leis que regulam a ordem “social”. A sociedade, por outro lado, é o que Maquiavel entende por “privado”; o espaço onde o povo desenvolve as atividades econômicas, onde se gera a propriedade privada, onde se constrói a família. E é aqui onde o príncipe (o Estado) não deve intervir.




  Os filósofos da antiga Grécia, os políticos romanos, assim como as análises de Maquiavel, mostram a existência de interesse pelos estudos sobre o Estado e a sociedade antes da “era moderna”. No entanto, com esta breve apresentação de pensadores “pré-modernos”, neste capítulo nos ateremos ao estudo de autores que se debruçam sobre o Estado na sociedade capitalista ocidental.




  Esses autores e suas abordagens, não constituem um conjunto de análises complementares, que possam ser articuladas num único pensamento, numa teoria, ou numa definição consensual sobre o Estado e a sociedade civil. Temos aqui autores diferentes, de correntes de pensamento diversas, que portanto concebem o Estado e a sociedade civil de maneira diversificada. Trata-se, neste capítulo, de recuperar a diversidade de abordagens, para que o leitor possa compreendê-las, e se aproximar de uma ou outra concepção, que melhor lhe permitir compreender o Estado e a sociedade civil realmente existentes, a partir do seu posicionamento social, teórico e político.




  Apresentaremos aqui autores a partir das diferentes correntes de pensamento: após a consideração do chamado contratualismo (representado aqui com Hobbes, Locke e Rousseau), trataremos da análise de Hegel. Em seguida abordaremos autores da tradição marxista (a partir das análises de Marx, de Lênin e de Gramsci). Outra corrente aqui considerada é o pensamento liberal (abordado, para além do liberal Locke, pelas obras de Tocqueville, Keynes e Hayek). Outro autor que traz contribuições, distinguindo-se dos anteriores é Weber, e finalmente o contemporâneo Habermas.




  
1. O jusnaturalismo e a gênese do Estado nos Contratualistas





  As concepções de Estado e sociedade civil no pensamento moderno têm seu lastro original nas teorias contratualistas do “direito natural” ou jusnaturalismo, que foram desenvolvidas no processo de transição para o capitalismo.




  O termo jusnaturalismo refere-se ao desenvolvimento da ideia do direito natural entre o início do século XVII e o fim do século XVIII. Essas teorias moldam as doutrinas políticas de tendência individualista e liberal, que afirmam a necessidade de o Estado respeitar e legitimar os direitos inatos dos indivíduos, o que reduz o exercício do poder estatal a uma função derivada dos direitos individuais. A ordem política é concebida com a finalidade de coibir qualquer violação desses direitos.




  A ideia de um “direito natural moderno” é encontrada particularmente nas obras dos contratualistas Hobbes, Locke e Rousseau, cujas reflexões apresentam, como tema central, a criação de um princípio novo de legitimação do poder político ou do Estado moderno.




  Esse princípio de legitimação do poder político é o consenso daqueles sobre quem tal poder estatal é exercido, que seria expresso num pacto ou contrato social, estabelecido entre os homens, sobre a autoridade e normas de convivência social, aos quais passam a se submeter, renunciando à sua liberdade individual e natural — daí o termo “contratualista” (ver Bobbio e Bovero, 1994, p. 61). E é por meio desse pacto que se instituiria o Estado.




  Isso significa explicar e justificar o fundamento do Estado partindo do estudo da natureza humana, em contraposição às explicações mágicas e religiosas (próprias da Idade Média) sobre a origem do homem, da sociedade e da divisão social, das leis e das autoridades. Rompendo com as concepções de homem tanto da tradição judaico-cristã — que o concebia como criatura divina inserido em uma comunidade que se submete à vontade de Deus —, quanto da tradição aristotélica — que o concebia como animal político inserido em uma comunidade —, o homem passa a ser considerado como ser natural, racional e individualizado, que age movido por paixões e interesses. Essa é a grande contribuição dos contratualistas para a teoria política do Estado.




  
1.1 O “Estado de Natureza” e o “Estado Civil” em Hobbes e Locke





  Os modelos dos contratualistas Hobbes e Locke são constituídos com base em dois elementos que se contrapõem e sucedem: o estado (ou sociedade) de natureza e o estado (ou sociedade) civil. Note-se que aqui “sociedade civil” não se contrapõe ao “Estado”, nem remete a sua coexistência (como nas abordagens posteriores); mas significa a sucessão (um substituindo o outro) de dois momentos, dois estados; um natural, sem leis e autoridades, e o outro, o estado ou sociedade civil ou político, após um contrato social, em que se estabelecem normas, leis e autoridades.




  No “estado de natureza” os indivíduos vivem isolados e atuam seguindo suas paixões, instintos e interesses. Nele os indivíduos são livres e iguais, sendo o local do exercício dos direitos individuais naturais. Já no “estado civil” (ou “político”), os indivíduos estão unidos e vivem segundo os ditames da razão a partir de normas e autoridades constituídas.




  O contrato social — uma espécie de pacto entre os homens para estabelecer tais normas e autoridades às quais se submeterão consensualmente — seria o meio pelo qual ocorreria a passagem de um estado para o outro. O Estado seria o produto do contrato social, ou seja, da conjunção de vontades individuais.




  Vejamos como a passagem de um estado natural ou pré-político para um estado civil ou político é construída por Hobbes e por Locke.




  • Para Thomas Hobbes (Inglaterra, 1588-1679), em sua obra Leviathan (1997, publicada originalmente em 1651), o “estado de natureza” é um estado configurado pela existência de um desejo perpétuo de poder pelos homens. O poder é definido pela capacidade individual de adquirir riqueza, reputação e de comandar e dominar os outros. No estado de natureza, todo homem vê os outros como concorrentes, pois todos são iguais na capacidade de alcançar seus fins, podendo até causar um ao outro a morte, na defesa dos seus interesses. A escassez dos bens pode fazer com que mais de um homem deseje possuir a mesma coisa, pois não existem critérios de distinção entre o meu e o teu, ou seja, não há leis: “só pertence a cada homem aquilo que ele é capaz de conseguir, e apenas enquanto for capaz de conservá-lo” (Hobbes, 1997, p. 110).




  Assim, o desejo de poder, numa situação na qual todos são igualmente vulneráveis e na qual os bens são insuficientes para satisfazer as necessidades de cada um, é um estado permanente de guerra, ou seja, “o estado de natureza é o estado de guerra de todos contra todos e o homem é um lobo para o homem” (Hobbes, 1997, p. 108-109; ver Bobbio, 1991, p. 35). É essa situação de guerra permanente que faz com que os homens considerem útil sair do estado de natureza por razões de segurança (a busca da paz) e para conservação da vida.




  Mas é preciso que as regras que preveem as várias ações orientadas para obter a paz sejam observadas por todos, ou pelo menos, pela maioria. Essa possibilidade não ocorre no estado de natureza por não haver nenhum poder e autoridade que obrigue a essa observância, pois a única forma de fazer operar essas regras seria pela instituição de um poder comum. Hobbes evidencia, assim, a necessidade de os homens estabelecerem um contrato entre si, que cria regras de convívio social e de subordinação política, pelo qual seus poderes e direitos seriam transferidos a um poder soberano: o Estado.




  A constituição do Estado marca a passagem do estado de natureza para a constituição da sociedade civil ou sociedade política. Dessa forma, por contrato firmado “entre um e outro”, os homens transferem ao soberano (que pode ser um homem ou uma assembleia), o direito natural que cada um possui sobre todas as coisas. Esse acordo impõe aos indivíduos a obrigação de obedecer a tudo aquilo que o poder soberano ordenar. O pacto de união (o contrato social) significa que todos se submeterão à autoridade constituída, comprometendo-se a considerar bom e justo o que ordena o soberano, e mau e injusto o que ele proíbe. Dessa maneira é inconcebível qualquer recurso contra a legitimidade das ordens do soberano (Hobbes, 1997, p. 123).




  Esse pacto de união, por outro lado, é concebido de modo a caracterizar a soberania que dele deriva mediante três atributos fundamentais: a irrevogabilidade; o caráter absoluto e a indivisibilidade do poder e da autoridade consensuados mediante o contrato social (Bobbio, 1991, p. 42).




  A soberania é irrevogável, ou seja, o pacto que institui o poder soberano é feito por todos os indivíduos, assim, a rescisão do contrato requer a aceitação de todos, ou seja, requer a unanimidade. A afirmação de que o poder soberano é absoluto significa que quem o detém pode exercê-lo sem limites exteriores. A vontade única do soberano vai substituir a vontade de todos, a todos representando (ver Hobbes, 1997, cap. XXVI).




  A finalidade da constituição do Estado é a garantia da paz e da segurança e de fazer boas leis, revertendo o ambiente (natural) de guerra de todos contra todos. Se o Estado não se mostra capaz de assegurar aos súditos a proteção, seja por inépcia ou por ele mesmo a ameaçar por excesso de crueldade, o pacto é violado e os súditos retomam sua liberdade para se defender como quiserem. Para Hobbes, “a obrigação dos súditos para com o soberano dura enquanto dura o poder mediante o qual ele é capaz de protegê-los” (idem, ibidem, p. 178).




  Em Hobbes a soberania é indivisível, assim, para ele, a melhor forma de governo é a monarquia. Quando afirma que o poder soberano é indivisível, o que rechaça é a teoria do governo misto, ou seja, a distribuição do poder entre órgãos diversos (rei, câmara dos lordes e câmara dos comuns) como numa “monarquia constitucional”. Para Hobbes, o soberano é o único poder (Legislativo e Executivo). Não há lei senão a sua ordem. Assim, suas formulações constituem uma fundamentação contratualista do absolutismo (ver Bobbio e Bovero, 1994, p. 78).




  • John Locke (Inglaterra, 1632-1704), como Hobbes, também manifestou preocupação com a forma que o poder político deveria assumir para garantir a segurança, a paz e a liberdade da esfera privada. Na obra Segundo tratado sobre o governo (1994, publicado originalmente em 1690), Locke argumenta, como Hobbes, que os homens viviam em estado de natureza, um estado de absoluta liberdade. Também, para ele, esse estado é passível de conflitos em razão da ausência de leis e de coerção, porém (a diferença de Hobbes), o possível conflito ameaça a paz natural. Também em contraposição àquele pensador, Locke justifica a legitimidade da posse dos bens (a propriedade privada), não sendo objeto de disputa pela força. Para ele, o fundamento originário da propriedade é o trabalho. Os homens tornavam-se proprietários à medida que transformavam o “estado comum” da natureza através de seu trabalho, visando a sua subsistência e satisfação. Assim, em Locke os homens passam a se apropriar da natureza pelo trabalho, podendo acumular bens à medida que seu trabalho conseguir produzir maior riqueza do que suas necessidades imediatas de consumo, tornando-se assim produtores de valores de troca, o que leva à existência de homens ricos e pobres nesse estado de natureza, justificados pela capacidade de trabalho de cada um de criar valores. O desenvolvimento de relações mercantis (surgimento do dinheiro), comércio e indústria levou à concentração da riqueza, tornando latente a ameaça de conflitos, que seriam motivados pela propensão humana “natural” para a acumulação. O temor da perda da liberdade e da propriedade faz com que os indivíduos criem um poder político para conservá-las (ver Macpherson, 1979).




  A passagem do estado de natureza à sociedade civil ou política, mediante o contrato social, se faz, assim, para assegurar e conservar o direito natural à propriedade. Ou seja, a garantia da propriedade é a finalidade em função da qual os homens instituem o Estado. Por poder político — diz Locke, no início do Segundo tratado — “entendo o direito de fazer leis com penalidade de morte e, por conseguinte, com toda penalidade menor, para o fim de regulamentar e conservar a propriedade”.




  Diferentemente de Hobbes para quem a propriedade inexiste no estado natural, sendo instituída, após o contrato social, pelo Estado na sociedade civil, para Locke a propriedade já existe no estado natural e, sendo uma instituição anterior à sociedade civil ou política, é um direito natural do indivíduo, a partir de seu trabalho.




  Locke, também diferentemente de Hobbes, rejeitava a noção de um Estado absoluto, sendo um defensor da divisão de poderes. Defendia que a autoridade deveria ser composta por um corpo legislativo e pelo poder executivo (um monarca), para que respectivamente criassem e executassem leis visando ao direito de propriedade e à segurança pessoal (ver Chevalier, 1976, p. 110). Porém, em Locke predomina a ideia da superioridade do poder legislativo, devendo ser o poder executivo a ele subordinado, a exemplo da atual monarquia constitucional (ou parlamentar) inglesa.




  Também ao contrário de Hobbes, em que o contrato é um pacto de submissão dos súditos ao soberano, em Locke o contrato é um pacto de consenti-mento dos indivíduos para proteção da propriedade, é um pacto que institui um poder político limitado, uma vez que o poder executivo é subordinado ao poder legislativo. Suas proposições preveem, também, o direito de resistência, a revogação da autoridade. Ou seja, o contrato é feito de cada um com cada um, e também com o soberano. Quando o governo atenta contra a vida, a liberdade e a propriedade e utiliza a força sem amparo da lei, ele deixa de cumprir o fim a que fora destinado, tornando-se ilegal e degenerando em tirania. Essa situação confere ao povo o legítimo direito de rebelião à opressão e à tirania, retomando sua soberania e confiando-a a quem aprouver (ver Chevalier, 1976, p. 112). Assim, o poder político permanece nas mãos dos indivíduos, uma vez que é transferido somente enquanto se cumprem seus interesses, conforme as normas e as leis estabelecidas no contrato social.




  As formulações de Locke constituíram as diretrizes fundamentais do Estado liberal, inaugurando aquele que se firmaria como um dos princípios e fundamentos centrais do liberalismo: “o Estado existe para proteger os direitos e liberdades dos cidadãos que, em última instância, são os melhores juizes de seus próprios interesses”; e que deve “ter sua esfera de ação restrita e sua prática limitada de modo a garantir o máximo de liberdade possível a cada cidadão” (Held, 1987, p. 49).




  Mas, fundamentalmente, o resultado de suas formulações consistiu na afirmação, em termos universais, de direitos e deveres que tinham um conteúdo de classe e que, portanto, eram desiguais. Como assinalou Macpherson (1979, p. 258-262), trata-se da defesa de que o status de cidadão — em suma, o estatuto da cidadania — depende da condição de ser proprietário de bens. De um lado, todos os homens são membros da sociedade civil quando se trata de serem governados; de outro, somente os detentores de propriedade são dela integralmente membros quando se trata de governar. Ou seja, o poder de governar está hipotecado aos que têm propriedade, pois somente estes têm poder político. O Estado é fundado por eles para proteção de sua propriedade e de si mesmos.




  As formulações teóricas de Locke tiveram, no nível histórico, significativa influência no movimento de emancipação política da burguesia objetivado nas revoluções liberais da época moderna. Foi na doutrina do direito natural que se inspirou a Declaração da Independência dos Estados Unidos (1776), na qual se afirma que todos os homens são possuidores de direitos inalienáveis, como o direito à vida, à liberdade e à busca da felicidade; a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789), que constituiu uns dos primeiros atos da Revolução Francesa e no qual se proclamam igualmente como “direitos naturais” a liberdade, a igualdade, a propriedade etc.




  
1.2 O contrato social e a vontade geral em Rousseau





  Entre os pensadores políticos clássicos, Jean Jacques Rousseau (Suíça, 1712-1778) ocupa um lugar à parte pelas significativas formulações realizadas acerca das relações entre Estado e sociedade civil. Sua concepção dessas relações é radicalmente oposta àquela defendida por Hobbes e Locke.




  Para Hobbes e Locke, como vimos, os indivíduos são orientados por interesses singulares e egoístas no estado de natureza, e o contrato social, que origina a sociedade civil ou política, fundamenta-se na existência e na preservação desses interesses. Ou seja, o estado civil representa, em oposição ao estado de natureza, a sociedade regulada por algum tipo de autoridade reconhecida, capaz de assegurar a liberdade, a paz e a preservação dos interesses privados.




  Como os jusnaturalistas, Rousseau, no seu Discurso sobre a desigualdade (1991, publicada originalmente em 1755), toma como ponto de partida para análise as características humanas, presentes num hipotético estado de natureza. No entanto, inicialmente, o estado originário do homem para Rousseau não é o da guerra de todos contra todos, mas um estado feliz e pacífico, já que o homem, não tendo outros carecimentos além daqueles que podia satisfazer em contato com a natureza, não se via no dever nem de se unir nem de combater os próprios semelhantes. Ele possui como característica a independência e é movido por duas paixões: “instinto de conservação” e a “compaixão” (Rousseau, 1991, p. 252-253).




  Esse estado natural sofre radicais transformações com o crescente processo de socialização e, com ele, a instituição da propriedade privada. Para Rousseau é a instituição da propriedade privada que origina a emergência das “grandes desigualdades” de acesso à riqueza, rivalidade de interesses e a concorrência, as quais tornam o egoísmo a motivação básica da vida social. É esse cenário que identifica como “sociedade civil” (entendida como “civilizada”) (ver Bobbio e Bovero, 1994, p. 56-57).




  Rousseau denuncia que a ordem política visualizada por Hobbes e Locke como instrumento que garantirá a segurança e o interesse de todos acaba por defender e proteger os interesses de poucos, ou seja, apenas dos proprietários, ratificando assim a desigualdade e a dominação política dos “poderosos” sobre os “fracos”.




  É na sua obra Do contrato social (1991, publicada originalmente em 1762) que estabelece os pressupostos para a formação de uma ordem política legítima que se contraponha a essas condições de desigualdade e opressão. Para isso, propõe uma distribuição mais equitativa da riqueza e da propriedade; entretanto, por mais que denuncie a desigualdade da distribuição da propriedade,  Rousseau não propõe a sua eliminação ou socialização, pois lhe parece suficiente a limitação do excesso e a garantia do acesso de todos a ela (ver Coutinho, 1996). A construção de um novo tipo de homem que seja capaz de orientar-se pelo interesse comum e o predomínio do interesse comum na ação do Estado, que seria assegurado pela soberania popular. São os indivíduos que devem criar as leis que regulam suas vidas e o governo (diferentemente de Hobbes e Locke) deve ser submeter à soberania do povo.




  Em Rousseau, o fundamento da ordem e da legitimidade sociopolítica (republicana ou democrática) resulta de um pacto ou contrato social em que cada um coloca a sua pessoa e todo o seu poder sob a suprema direção da vontade geral. Significa que cada indivíduo se aliena totalmente e sem reserva, com todos os seus direitos, à comunidade. Assim, o contrato social repousa numa noção e num critério básico que é a “vontade geral”. A vontade geral é entendida como o que traduz o que há de comum nas vontades individuais e não a simples soma de vontades particulares ou da maioria. O que dá suporte à vontade geral é, pois, o interesse comum, que é entendido como o interesse de todos e de cada um enquanto componentes do corpo coletivo. É com base no interesse comum que a sociedade deve ser governada.




  Assim, o soberano, constituído pelo pacto social, é o povo, ditando a vontade geral, cuja expressão é a lei, e esta não pode ser injusta, pois as leis “são apenas registros de nossas vontades”. Só o soberano (o povo) tem qualidade para fazer a lei: “o povo, submetido às leis, deve ser seu autor. Só àqueles que se associam cabe regulamentar as condições da sociedade” (Rousseau, 1991, p. 55).




  Em Rousseau, a soberania confunde-se com a vontade geral, e seus caracteres são exatamente os dessa vontade: inalienável, indivisível, infalível e absoluta (ver Chevalier, 1976, p. 167).




  A soberania não pode ser alienada ou representada, pois ela “consiste essencialmente na vontade geral e a vontade geral não se representa […]. É nula toda lei que o povo diretamente não ratificar […]. O povo inglês pensa ser livre e muito se engana, pois só o é durante a eleição dos membros do Parlamento; uma vez estes eleitos, ele é escravo, não é nada” (Rousseau, 1991, p. 107-108). Rousseau distingue de maneira radical o papel do soberano e o do governo. Para ele só é legitimamente constituído o Estado em que o povo exerce diretamente o poder legislativo. Assim, somente o poder legislativo dispõe de força soberana, pois é a manifestação completa e direta da vontade geral. O poder executivo (um ou mais magistrados escolhidos através de eleições ou sorteio) não passa de uma emanação do soberano, encarregando-se da execução das leis declaradas pela vontade geral.




  O soberano é também infalível, porque a vontade geral não “pode errar” e tende sempre à utilidade pública, e é também preciso dotá-la de um poder absoluto para mover e dispor cada parte da maneira mais conveniente ao todo.




  Ao contrário de Hobbes e Locke, para os quais o soberano tem como finalidade proteger o indivíduo e seus desejos de poder e propriedade, em Rousseau o corpo político que nasce do contrato tem a finalidade de transformá-lo em um homem diferente, que tenha como conduta o instinto pela justiça.




  Entretanto, segundo Coutinho (1996, p. 27), embora Rousseau tenha oferecido uma contribuição à construção democrática da ordem política, a determinação do modo pelo qual se opera a construção da vontade geral é problemática, uma vez que não vê o processo de elevação do “interesse individual” em relação ao “interesse comum” como resultado da tomada de consciência de “interesses coletivos”, de grupos ou instituições, de associações ou até de classes sociais, que expressariam a existência de interesses que jamais poderiam ser considerados como “comuns” a todo o corpo social. Isso porque, para Rousseau, a situação ideal seria a que não contasse com a presença de grupos e associações particulares organizadas, uma vez que essas acabariam se transformando em vontades gerais desses grupos contrapostos às de outros grupos e impedindo a construção de uma “vontade geral”. A saída proposta por ele para chegar à construção da vontade geral é que cada cidadão raciocine apenas com a própria cabeça, que “opine somente por si”, que ouça sua “voz interior” (ver Bobbio e Bovero, 1994, p. 95).




  • Podemos perceber, com a exposição das formulações teóricas dos contratualistas, para além das suas diferenças, uma tendência a se dedicarem à organização das formas do governo (e do Estado), para que exerçam a função de garantia da vida e da propriedade, ou seja, dos interesses privados dos indivíduos desenvolvidos no estado de natureza (como para Hobbes e Locke) ou na sociedade civil (para Rousseau). Assim, em suas formulações, o Estado é instaurado como portador de uma razão própria, que seria a garantia de uma vida que fosse ao mesmo tempo a garantia dos interesses particulares e do interesses universais. Percebemos também o esforço de construir uma explicação e uma legitimação a um Estado (civil ou político) construído, não por determinações divinas, mágicas ou naturais (como até então), mas racionais e lógicas, como uma construção dos homens por meio do contrato social, para garantir sua convivência.




  
2. Estado e sociedade civil em Hegel





  É com Georg Wilheim Friedrich Hegel (Alemanha, 1770-1831) que temos uma interpretação da formação social moderna tal como essa foi se reorganizando depois das revoluções burguesas. Enquanto os jusnaturalistas propuseram modelos ideais de Estado, na obra Princípios da filosofia do direito (publicado originalmente em 1821) Hegel apresenta o Estado não mais como proposta de um modelo ideal, mas como uma descrição do Estado burguês no marco do movimento histórico real de desenvolvimento e consolidação da sociedade capitalista.




  Do ponto de vista teórico, Hegel é o primeiro a fixar o conceito de sociedade civil como algo distinto e separado do Estado político, coexistindo com este (e não substituindo o estado de natureza). Em Hegel, a sociedade civil é definida como um sistema de necessidades em que se desenvolvem as relações e atividades econômicas — um sistema de mútuas dependências individuais recíprocas, em que os indivíduos satisfazem suas necessidades através do trabalho, da divisão do trabalho e da troca —, e as regulamentações jurídico-administrativas — em que os indivíduos asseguram a defesa de suas liberdades, da propriedade privada e de seus interesses a administração da justiça, da polícia e das corporações,1 sendo assim a esfera dos interesses privados, econômico-corporativos (antagônicos entre os indivíduos e grupos) (ver Brandão, in Weffort, 1990, v. 2, p. 105). Assim, a sociedade civil hegeliana é um sistema não só econômico, mas também jurídico e administrativo (ver Bobbio, 1987).




  Dessa forma, ao contrário dos jusnaturalistas, a sociedade civil é vista como esfera das relações econômicas, jurídicas e administrativas, não mais opondo estado de natureza e estado civil pela conformação de um “contrato”.




  Hegel está interessado na construção de uma “vida ética”, que se daria pela articulação dos interesses particulares e parciais presentes na sociedade civil em uma instância universalizadora. E essa instância universalizadora seria o Estado, que é concebido pelo pensador alemão como o momento superior da vida social, o ideal da “vida ética” a ser atingida — a esfera dos interesses públicos e universais, onde superar-se-iam as contradições dos interesses individuais da sociedade civil (ver Weffort, 1990, v. 2, p. 106). Isto porque seu conceito de sociedade civil se refere ao “domínio do particular, ou sistema da vida privada […] cujo princípio e meta é o indivíduo privado definido por carecimentos e interesses exclusivos […] e, portanto, contraposto ao Estado ‘propriamente político’, enquanto sistema da vida pública, único de onde procede uma vontade verdadeiramente universal” (ver Bobbio e Bovero, 1994, p. 148).




  Disso resulta a necessidade de que os interesses privados e contrapostos existentes na sociedade civil sejam condensados no Estado enquanto uma forma superior da coletividade, capaz de produzir normas e de obter, pela coação, o respeito às elas. Se o Estado assegurar unicamente a proteção da propriedade e da liberdade pessoal o indivíduo só vai conhecer e desenvolver seu interesse pessoal, o que o impossibilitará de perceber e reconhecer seus laços históricos e sociais.




  Assim, o Estado mantém e organiza a ordem social produzida pelo desenvolvimento histórico, tal como se manifesta no nível da sociedade civil, e configura-se como esfera superior da sociedade, que determina e contrapõe a finalidade coletiva ao interesse individual, o bem público ao bem-estar particular. Assim “contra o sistema da vida privada e seus componentes, por um lado, o Estado ‘é uma necessidade externa’ e ‘é o poder mais alto’, o que fixa e impõe coativamente as condições jurídicas nas quais o processo social pode explicitar-se na esfera civil; por outro lado, o Estado ‘é a finalidade imanente do sistema da vida privada e de seus componentes’, na medida em que se põe como integração dos interesses e das realidades particulares na realidade universal da coletividade” (ver Bobbio e Bovero, 1994, p. 158-9).




  Ou seja, a esfera estatal seria o reino em que se expressariam os interesses públicos e universais, que seriam construídos a partir das vontades particulares existentes na sociedade civil. O Estado aqui é a conservação/superação da sociedade civil (Bobbio, 1987, p. 28-9).




  A sociedade civil é entendida como o campo de realizações parciais da universalidade, esfera em que a moral particular é transformada pela totali-dade ética dos direitos e instituições sociais também nela existentes, como a justiça, a polícia e a corporação. Esses mecanismos de regulamentação jurídica e administrativa são mediações e expressões do universal — do Estado — na sociedade civil. Mas a completa realização da construção da universalidade se operaria nos mecanismos vinculados diretamente ao Estado. E o Estado a que refere é o constituído pelo regime político da monarquia constitucional (separação dos poderes governativo e legislativo).




  Ao situar a esfera estatal como espaço de realização e manifestação dos interesses universais, Hegel quer dizer que a construção deste também se processa nessa esfera. Ou seja, as diferentes demandas advindas das organizações da sociedade civil (“corporações”) seriam atendidas quando compatíveis com o interesse comum. Assim, para Hegel, caberia ao Estado garantir o bem público ao mesmo tempo que preserva a sociedade civil e seus fundamentos, dentre os quais, a propriedade privada. O Estado é, assim, transformado no sujeito real que ordena, funda e materializa a universalização dos interesses privatistas e particularistas da sociedade civil.




  
3. Sociedade civil e Estado na tradição marxista





  A “tradição marxista”, diferenciada da “obra marxiana” (o que é de responsabilidade direta de Marx, às vezes em colaboração com Engels), deve ser vista como uma teoria social rica e heterogênea (ver Netto, 1990, p. 8-9), composta por variados autores e vertentes, debruçados sobre objetos diversos em contextos variados. No entanto, se há diferenças entre as vertentes dessa tradição — estruturalista, historicista, epistemologista, ontológica etc. —, há pelo menos um aspecto que lhe confere unidade interna: a perspectiva anticapitalista e de revolução. Isto é, trata-se de uma teoria social diversa, rica, heterogênea, que visa ao conhecimento crítico da estrutura e dinâmica capitalistas para sua superação.




  Por seu turno, conforme observa Lukács (1974), está no método de Marx o fundamento da ortodoxia marxista; assim,




  o marxismo ortodoxo não significa, pois, uma adesão sem crítica aos resultados da pesquisa de Marx [realizada em geral na Inglaterra do século XIX] […]. A ortodoxia em matéria de marxismo refere-se, pelo contrário, e exclusivamente, ao método (idem, ibidem, p. 15; grifo nosso).




  Isso exige (do marxismo ortodoxo, que jamais pode ser confundido com “doutrina” ou “dogma”) a constante recorrência ao real. Efetivamente, o método dialético de conhecimento só é possível quando se parte do real, do concreto, atingindo como resultado o conhecimento teórico como uma fiel reprodução intelectiva do movimento do real.




  Porém, a realidade (o concreto) é saturada de determinações (Marx, 1977, p. 218) e é dinâmica. Isso quer dizer duas coisas: a) primeiramente, que Marx não trabalha com “definições” (a-históricas, imutáveis, aplicáveis a um fenômeno em qualquer época), mas com determinações; ou seja, estuda seu objeto pelas particularidades e aspectos que o conformam; b) em segundo lugar, que a realidade muda, evolui, e para conhecê-la será preciso sempre retornar a ela, percebendo as novas determinações que assume. Com isso temos que cada pesquisador dessa tradição, fiel ao método de Marx, na medida em que trate de objetos diversos, ou em diferentes contextos históricos, necessariamente produzirá, sobre realidades diferentes, conhecimentos distintos.




  Particularmente, em relação ao Estado, pode-se dizer que não há, portanto, nessa tradição, uma teoria do Estado, completa e acabada, mas determinações diversas sobre o Estado em contextos variados. Não temos assim um tratado marxista sobre o Estado, mas observações diversas das determinações que este vai assumindo. Trataremos aqui, dessa vasta e heterogênea tradição, de três autores fundamentais: Marx, Lênin e Gramsci.




  
3.1 Sociedade civil ou burguesa e Estado — base e superestrutura — em Marx





  Pode-se dizer que Karl Heinrich Marx (Alemanha, 1818-1883) é um pensador da sua época, se apropriando criticamente dos fundamentos de pelo menos três fontes do pensamento (ver Lênin, 1983; também Netto, 1990a, p. 10 ss.): a) o “materialismo histórico-dialético” (da filosofia alemã, especialmente de Hegel e Feuerbach); b) as “teorias do valor-trabalho e da mais-valia” (da economia política inglesa, particularmente de Smith e Ricardo); c) a “teoria das lutas de classes” (dos socialistas utópicos franceses, especialmente Proudhon, Saint-Simon, Fourier, Blanc e Owen).




  • Sociedade civil, como base econômica, e o Estado, como superestrutura. O postulado de Hegel, segundo o qual a sociedade civil seria a esfera das relações econômicas e dos interesses particularistas e o Estado a esfera da universalização, constitui o ponto de partida para o desenvolvimento dos estudos de Marx acerca da natureza do Estado moderno e de sua relação com a sociedade civil.




  Marx define a sociedade civil, enquanto sociedade burguesa, como a esfera da produção e da reprodução da vida material — ou como afirmará com Friedrich Engels (Alemanha, 1820-1895), em A ideologia alemã (1993, escrita em 1845-1846 e só publicada integralmente em 1933): “a sociedade civil abrange todo o intercâmbio material dos indivíduos […]. Abrange toda a vida comercial e industrial de uma dada fase” (Marx e Engels, 1993, p. 53). Ou seja, sociedade civil e estrutura econômica são, para Marx, a mesma coisa.




  Para ele, é na sociedade civil que se fundamenta a natureza estatal, e não o contrário, como supunha Hegel. Ou seja, o Estado é um produto da sociedade civil, expressa suas contradições e as perpetua, e não como pensa Hegel, uma esfera independente, com racionalidade própria.




  Marx afirma que para Hegel o sujeito é o Estado e o predicado é a sociedade civil. Só que na realidade, demonstra o autor em sua Crítica à filosofia do direito de Hegel (2005, publicada originalmente em 1843), isso ocorre de forma inversa (ver Marx, 2005, p. 32-3). Quer dizer: o Estado é produto, é consequência, é uma construção de que se vale uma dada sociedade para se organizar como tal; como diz Engels, “o Estado, o regime político, é o elemento subordinado, e […] as relações econômicas, é o elemento dominante” (ver Marx e Engels, 1975, v. 1, p. 111).




  Marx e Engels consideram as condições materiais existentes em uma sociedade — o modo como as coisas são produzidas, distribuídas e consumidas, e as relações sociais para tanto estabelecidas — como a base de suas estruturas sociais e da consciência humana. Assim, em contraposição ao pensamento de Hegel, segundo o qual o Estado transcende à sociedade como uma coletividade idealizada, para Marx e Engels, ao contrário, o Estado emerge das relações de produção: “não é o Estado que molda a sociedade mas a sociedade que molda o Estado. A sociedade, por sua vez, se molda pelo modo dominante de produção e das relações de produção inerentes a esse modo” (Carnoy, 1988, p. 65). Como afirmam em A ideologia alemã:




  A estrutura social e o Estado nascem […] do processo de vida de indivíduos determinados […] tal e como atuam e produzem materialmente e, portanto, tal e como desenvolvem suas atividades sob determinados limites, pressuposto e condições materiais, independentes de sua vontade (Marx e Engels, 1993, p. 36).




  Ou seja, essas relações reais não são em absoluto criadas pelo poder do Estado; na verdade, elas constituem o poder que cria o Estado.




  Longe de ser o momento de universalização, o Estado para Marx e Engels emerge das relações de produção e expressa os interesses da estrutura de classe inerente às relações sociais de produção. Assim, a burguesia, ao ter o controle dos meios de produção e ao ter o controle sobre o trabalho no processo de produção, passa a constituir a classe dominante, estendendo seu poder ao Estado, que passa a expressar os seus interesses, em normas e leis.




  Com isso, Marx denuncia a falsa autonomia que Hegel confere ao Estado como esfera que realiza a mediação universal dos interesses privados e gerais, pois expressa uma transposição especulativa da vida concreta e real do bour-geois (indivíduo privado e seus interesses particulares) em citoyen (a figura do cidadão e de seus abstratos interesses públicos universais).




  Como afirmará mais tarde nos Grundrisse (1978, escritos entre 1857-1858, só publicados em 1941), a sociedade civil se mostra na “aparência real” como sociedade das trocas e da livre concorrência (e, como tal, é sociedade “burguesa”, não no sentido da classe, mas no sentido da formação social moderna burguesa e, no seu interior, o bourgeois, enquanto pessoa privada definida pelos próprios direitos individuais). Conforme Bobbio e Bovero, somente além dessa superficial “aparência real” é que se pode captar como aquela relação de troca constitui para Marx a diferença específica da sociedade moderna: uma relação que pressupõe não simplesmente a liberdade do homem como cidadão privado (ou civil-burguês), mas a “liberdade” própria da grande maioria dos homens, a ‘liberdade’ em relação à propriedade dos meios de produção, e que divide os sujeitos em duas classes contrapostas. Desse modo, a sociedade civil moderna se revela como sociedade burguesa no sentido do domínio dessa classe, ou como sociedade capitalista, na medida em que a necessidade específica da relação de troca social moderna é a da relação de troca entre capital e trabalho (ver Bobbio e Bovero, 1994, p. 148), e a subsunção do trabalho ao capital (Marx, 1969, p. 26; 1980, p. 379).




  O Estado é a instância que diz representar o interesse universal, mas representa o de uma classe. Ele cumpre a universalidade reproduzindo o interesse da classe dominante. Assim, o Estado tem a aparência da universalidade, mas a sua realidade efetiva é particular, na medida em que ele garante a organização das condições gerais de um sistema social (ou organização da produção) no qual e pelo qual a burguesia existe como classe dominante. Segundo Marx (2001), “não há que criticar a Hegel por descrever a essência do Estado moderno, tal como é, mas por fazer passar o que é pela essência do Estado”.




  A centralidade da sociedade civil como momento fundante do Estado implica, para Marx, a investigação dos processos históricos da gênese da sua base material. É a partir dessa crítica que Marx supera as categorias especulativas hegelianas e as resgata numa teoria que apreende a ontologia do ser social.




  Marx escreverá mais tarde, no Prefácio à Contribuição à crítica da economia política (1977, publicado originalmente em 1859), a verdadeira relação entre Estado e sociedade civil:




  tanto as relações jurídicas como as formas de Estado […] se baseiam […] nas condições materiais de vida cujo conjunto Hegel resume […] sob o nome de “sociedade civil”, e que a anatomia da sociedade civil, precisa ser procurada na economia política […] na produção social de sua vida, os homens contraem determinadas relações necessárias e independentes de sua vontade, relações de produção que correspondem a uma determinada fase de desenvolvimento das suas forças produtivas materiais. O conjunto dessas relações de produção forma a estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se levanta a superestrutura jurídica e política e à qual correspondem determinadas formas de consciência social (Marx, 1977, p. 301).




  Assim, conforme Netto (1990, p. 59), “a autonomia que Hegel confere ao Estado, à esfera política, é dissolvida pela remissão à vida social. São as relações de produção de uma sociedade, os interesses de classes daí oriundos, sua correlação de forças, que determinam o Estado (suas normas, leis, autoridades, instituições) e não o contrário.




  • O Estado como instrumento de dominação de uma classe. Em A questão judaica (s.d., publicado originalmente em 1844), Marx retoma a divisão do homem em cidadão público e indivíduo privado, entre universalidade e particularidade. Nessa obra, a polêmica não é mais com Hegel, mas com a proposta de “emancipação política” de Rousseau. O centro da discussão é a denúncia de um dualismo contraditório entre a universalidade dos valores éticos do homem público e a conservação do seu particularismo no âmbito privado, o que marca a formalidade e a abstração da formação de uma vontade geral como “emancipação política” (que é como define os resultados da Revolução Francesa). Afirma Marx:




  O Estado político perfeito é, pela sua própria essência, a vida genérica do homem por oposição à sua vida material. Todas as premissas dessa vida egoísta continuam a subsistir na sociedade civil, fora da esfera do Estado, mas como propriedades da sociedade burguesa. Onde o Estado político atingiu um real desenvolvimento, o homem não leva não só no pensamento, na consciência, mas também na realidade, na vida, uma dupla existência celeste e terrestre: a existência na comunidade política, onde se considera um ser geral, e a existência na sociedade civil, onde trabalha como homem privado, vendo os outros homens como simples meios, rebaixando-se o próprio ao nível do simples meio e tornando-se joguete de poderes estranhos (Marx, s.d., p. 26).




  Essa crítica da formulação da “emancipação política” (“igualdade de todos na formulação das leis”) como formal e abstrata era evidenciada na própria prática política dos primeiros regimes liberais ditos “democráticos”, uma vez que permanecem intocadas as determinações estruturais e sociais da existência da sociedade civil e de seu bourgeois: a propriedade privada e a reprodução da ação humana na defesa dos interesses individuais. Para Marx, a erradicação das bases materiais da sociedade civil (burguesa) é condição ineliminável para uma concreta “emancipação política”, ou seja, é isso que possibilita objetivamente a realização de uma efetiva “emancipação humana” (que só se efetiva na ruptura com a propriedade privada, e a exploração do homem pelo homem).




  Em seus Manuscritos econômico-filosóficos (2001, escritos em 1844), a sociedade civil continuava a ser concebida como o terreno dos interesses particulares. No entanto, já explicita que o particularismo tem sua derivação e sustentação na divisão da sociedade em classes antagônicas: os proprietários dos meios de produção e os que possuem apenas a capacidade de trabalho. É essa divisão que explica os “apetites individuais”, tão destacados por Hobbes e Locke, mas compreendidos agora como interesses de classes, forjados no terreno da produção da vida material.




  Ao garantir a propriedade dos primeiros, o Estado legitima a dominação e a exploração da burguesia sobre o proletariado, revelando, assim, a sua essência de representante não dos interesses “comuns”, mas daqueles de uma classe particular.




  Com a elaboração, junto com Engels, de A ideologia alemã (1993), à afirmação da natureza de classe do Estado é acrescentada a compreensão de que a sociedade civil é o “verdadeiro cenário de toda a história”, sendo o Estado a ela subordinado (Marx, 1993, p. 53), complementando que, as lutas de classes, desenvolvidas na sociedade civil (burguesa), são o verdadeiro motor da história (Marx e Engels, 1998, p. 4).




  As determinações da divisão da sociedade civil em classes sociais e da representação dos interesses de uma classe particular pelo Estado são articuladas organicamente com uma concepção da revolução por Marx e Engels, na redação do Manifesto do partido comunista (1998, publicada originalmente em 1848). Reafirmam, aqui, a dependência direta do Estado ao poder econômico, social e político da burguesia. O Estado é a expressão das relações sociais de produção existentes na sociedade capitalista. Nas palavras de Marx e Engels (1998, p. 7), o executivo do Estado configura-se como “um comitê para administrar os negócios coletivos da classe burguesa” e suas formas institucionais se valeriam essencialmente da coerção ou da opressão para exercer suas funções e o domínio de classe burguês. O mesmo aparece em A ideologia alemã (Marx e Engels, 1993, p. 98). Essa compreensão instrumental do Estado, e seu caráter (de dominação) de classe, não é especulativa; basta lembrar as condições políticas do Estado em meados do século XIX na Europa, onde a participação no poder político se dava somente para os proprietários (direito de votar e ser votados). Eram esses “cidadãos ativos” e seu parlamento que controlavam o poder executivo. Em nenhum país no século XIX houve governos escolhidos pelo sufrágio masculino adulto, muito menos pelo sufrágio universal. “Poucos países europeus no século XIX (França em 1848, Alemanha em 1871) tinham franquia para adultos masculinos para a assembleia nacional, mas a assembleia não tinha escolha ou controle do governo” (Macpherson, 1979, p. 55). Um outro limite da democracia política liberal clássica consiste em impedir o surgimento de organizações dos trabalhadores para fazer valer seus direitos. A lei Le Chapelier decretada em 1791 por um dos primeiros governos oriundos da Revolução Francesa é um exemplo dessa prática política proibitiva.




  • Lutas de classes e revolução: a ditadura do proletariado, a eliminação das classes e o fim do Estado. A essas determinações reais e concretas da natureza estatal no contexto histórico da elaboração do Manifesto correspondia uma concepção de lutas de classes entre burguesia e proletariado, que assumiria a forma de uma guerra civil. A transição ao comunismo implicaria uma ruptura súbita e violenta com a ordem burguesa pela constituição do poder proletário.




  Os interesses universais do proletariado emergiriam dessa ruptura, constituindo sua dominação com a tomada do poder político: “o primeiro passo na revolução operária é a passagem do proletariado à classe dominante, a conquista da democracia pela luta” (Marx e Engels, 1998, p. 29). Para Marx e Engels o proletariado não poderá derrubar a burguesia antes de ter conquistado o poder político, de ter erigido em Estado “o proletariado organizado em classe dominante”. E esse Estado proletário começará a se extinguir junto com a extinção das contradições de classe. Os autores do Manifesto não se ocuparam aqui em descobrir as formas políticas da sociedade pós-capitalista, do ponto de vista do desenvolvimento histórico, nessa substituição do Estado burguês pelo Estado proletário.




  Netto nos esclarece que “Marx e Engels — salvo quanto à retomada, a propósito da Comuna de Paris, em 1871, da discussão centrada na ditadura do proletariado— nunca problematizaram a questão da processualística político-institucional num marco de dominação de classe proletária”. Isso porque, segundo Netto, em Marx não se encontra formulada “uma teoria política porque ele tinha uma teoria negativa do político” (Netto, in Marx e Engels, 1998, p. LXI-LXII). Como afirma Bobbio (1980, p. 155), “o que importa para Marx e para Engels (como para Lênin) é a relação real de domínio entre classe dominante e classe dominada, qualquer que seja a forma institucional de que se revista”.




  Essa teoria negativa do político é expressamente revelada no Manifesto, quando afirmam: “desaparecidas no curso do desenvolvimento as diferenças de classe e concentrada toda a produção nas mãos dos indivíduos associados, o poder público perde seu caráter político. Em sentido próprio, o poder político é o poder organizado de uma classe para a opressão da outra” (Marx e Engels, 1998, p. 31). Os autores do Manifesto têm clareza que, na ordem burguesa, o núcleo do poder político é o Estado, e por isso a dominação do proletariado requer a sua extinção. A classe trabalhadora, escreve Marx na Miséria da filosofia (1985, publicada originalmente em 1847), “substituirá, no curso do seu desenvolvimento, a antiga sociedade civil por uma associação que excluirá as classes e seu antagonismo, e não haverá mais poder político propriamente dito, já que o poder político é o resumo oficial do antagonismo na sociedade civil” (Marx, 1985, p. 160).




  Assim, a expressão “ditadura do proletariado” (como exprimem Marx e Engels depois da Comuna de Paris) é utilizada para afirmar que as lutas de classes levam necessariamente à ditadura do proletariado e que essa ditadura constitui apenas uma passagem para a fase de supressão de todas as classes, ou seja, a uma sociedade sem classes, e à supressão do Estado.




  Entre a sociedade capitalista e a sociedade comunista medeia o período da transformação revolucionária da primeira na segunda. A este período corresponde também um período político de transição, cujo Estado não pode ser outro senão a ditadura revolucionária do proletariado (Marx, 1975, p. 221).




  Um tratamento abrangente sobre a temática do Estado é encontrado na obra de Engels, A origem da família, da propriedade privada e do Estado (de 1884). Nessa obra, Engels desenvolveu a relação entre as condições materiais da sociedade, sua estrutura social e o Estado através da apresentação da evolução da humanidade retratada por fases históricas. A princípio o homem se reúne em grupos que tem uma organização comunitária e familiar, que não conhecem a propriedade e a divisão do trabalho. Essa é uma fase “pré-estatal”. Sucede-se a organização social baseada na divisão em classes antagônicas, no domínio de uma classe sobre outra e pela constituição do Estado que representa a classe mais poderosa, economicamente dominante, que o utiliza para se tornar também politicamente dominante. Estado, diz Engels ao tirar conclusões de sua análise histórica, não existiu sempre nem está acima e fora da sociedade como árbitro imparcial. Nasceu da sociedade e é um produto desta em certa fase do seu desenvolvimento econômico, à qual correspondeu a cisão em classes distintas. O Estado nasce para conter e conservar os conflitos no limite da ordem. Assim o Estado é o produto e a manifestação do fato de que as contradições de classe são inconciliáveis (Engels, 2002).




  
3.2 O Estado e a revolução em Lênin





  As afirmações de Marx e Engels explicitadas constituem o centro da teoria do Estado de Vladimir Ilitch Ulianov Lênin (Rússia, 1870-1924) na obra O Estado e a revolução (publicada originalmente em 1917), num contexto, no entanto, bem diferente do de Marx: no processo da Revolução Soviética, sob o regime czarista, numa sociedade sem desenvolvimento capitalista-industrial significativo. A função do Estado como aparelho repressivo da burguesia é destacada por Lênin como o núcleo central do Estado burguês. O marxista russo enfatiza que os principais instrumentos da força do poder de Estado são o exército e a polícia, e que a revolução violenta é inevitável. “Sem revolução violenta, é impossível substituir o Estado burguês pelo Estado proletário” (Lênin, 1961, p. 29-30).




  Tal como definiram Marx e Engels, para Lênin o Estado representa os interesses de uma classe específica, e o principal meio de expressão da defesa desse interesse é o poder coercitivo institucionalizado. Assim, a destruição do Estado burguês deve acontecer pelo confronto armado, uma vez que o Estado é a força armada da burguesia.




  O proletariado, depois de apoderar-se da máquina do Estado, transforma-se em classe dominante (o Estado aqui é o proletariado organizado em classe dominante); estabelece seu domínio político e elimina a burguesia. Para Lênin (1961, p. 34), sem a transformação do proletariado em classe dominante, a resistência “inevitável”, “desesperada”, da burguesia não pode ser derrubada. “O proletariado tem necessidade do poder de Estado, de uma organização centralizada da força, de uma organização da violência, tanto para reprimir a resistência dos exploradores como para dirigir a grande massa da população […] na instalação da economia socialista” (Lênin, 1961, p. 34).




  A ditadura do proletariado permitirá aos trabalhadores transformar todos os meios de produção (que estavam nas mãos da burguesia) em propriedade do Estado. Mas para Lênin, nas trilhas de Marx e Engels, o proletariado só precisa do Estado para utilizar provisoriamente seus instrumentos do poder contra os exploradores e para a supressão das classes. O Estado só existe porque existe conflito entre classes; com a supressão das classes, não há necessidade de Estado. O objetivo final da revolução é a destruição do aparelho de poder do Estado.




  
3.3 O Estado ampliado em Gramsci e sua teoria de revolução





  • O novo contexto social-histórico e a socialização da política. Se Marx tratou da realidade do capitalismo concorrencial, no século XIX, no elo mais desenvolvido industrialmente (a Inglaterra), tendo como objeto central as relações de produção, Gramsci se debruça sobre o capitalismo na sua fase monopolista, do século XX, e num país da periferia europeia (a Itália), a partir de uma significativa socialização da política, constituindo esta sua preocupação central. As distinções na produção de Gramsci em relação a Marx estão longe de significar uma ruptura com seu mestre, mas justamente o contrário, há a manutenção da “ortodoxia” (que não se confunde com “dogmatismo”) marxista que, conforme Lukács, radica na fidelidade com o método, de captar da realidade as (novas) determinações.




  Como assinala Coutinho (1996), Antônio Gramsci (Itália, 1891-1937) empreenderá um desenvolvimento original a partir dos conceitos básicos de Marx, Engels e Lênin para pensar a sociedade civil e sua relação com o Estado a partir da situação concreta e histórica, não apenas da Itália, mas também das sociedades capitalistas desenvolvidas de seu tempo.




  É com a percepção de uma intensa socialização da política — resultante da presença de organizações, tanto dos trabalhadores quanto do capital, no cenário do capitalismo desenvolvido (partidos políticos, sindicatos), da conquista do sufrágio universal, do fascismo e do nazismo como movimentos de expressão da hegemonia política da burguesia — que Gramsci visualiza uma complexificação das relações de poder e de organização de interesses, que fazem emergir uma nova dimensão da vida social, a qual denomina de sociedade civil. Essa esfera designaria o espaço em que se manifesta a organização e a representação dos interesses dos diferentes grupos sociais, da elaboração e/ou difusão de valores, cultura e ideologias. A sociedade civil em Gramsci é assim composta por uma rede de organizações (associações, sindicatos, partidos, movimentos sociais, organizações profissionais, atividades culturais, meios de comunicação, sistema educacional, parlamentos, igrejas etc.). É uma das esferas sociais em que as classes organizam e defendem seus interesses, em que se confrontam projetos societários, na qual as classes e suas frações lutam para conservar ou conquistar hegemonia.




  É que, para Gramsci, com a socialização da política, o Estado se amplia, incorporando novas funções, e incluindo no seu seio as lutas de classes; o Estado ampliado de seu tempo e contexto, preservando a função de coerção (sociedade política) tal como descoberta por Marx e Engels, também incorpora a esfera da sociedade civil (cuja função é o consenso).




  • O Estado ampliado: sociedade política e sociedade civil. O conceito de sociedade civil em Gramsci pertence, assim, ao momento da superestrutura (o Estado), diferentemente da formulação marxiana, que emprega a expressão sociedade civil para designar a infraestrutura econômica. Não obstante, a alteração efetuada por Gramsci não implica a negação da centralidade descoberta por Marx da base material como fator ontológico primário da socialidade. Como conclui equivocadamente Norberto Bobbio (1987, p. 32), que ao fazer uma leitura do conceito de sociedade civil em Gramsci toma-o exclusivamente como esfera da superestrutura, como se Gramsci conferisse à esfera econômica um papel secundário. O que determina a especificidade e a novidade do conceito de sociedade civil em Gramsci é a sua contribuição para o enriquecimento teórico-analítico do modo como a esfera econômica determina a produção e a reprodução da superestrutura no contexto histórico em que se operou uma maior complexificação do Estado. Assim, “sociedade civil, em Gramsci, é um momento do Estado, ou, em outras palavras, o conceito de sociedade civil é precisamente o meio privilegiado através do qual Gramsci enriquece, com novas determinações, a teoria marxista do Estado” (Coutinho, 2006, p. 31).




  Se há diferença nas análises sobre o Estado em Marx e Gramsci, isso em nada significa um distanciamento deste último dos fundamentos marxistas, mas, ao contrário, fiel ao método de Marx, Gramsci estuda um Estado e um contexto social-histórico saturado de novas determinações inexistentes plenamente no período de Marx. Para Gramsci, o Estado “integral” ou “ampliado” se forma na conjunção de uma sociedade política (Estado stricto sensu ou Estado-coerção) e uma sociedade civil (esfera da disputa da hegemonia e do consenso) (ver Coutinho, 1994, p. 56). Assim, diz Gramsci:




  na noção geral de Estado entram elementos que devem ser remetidos à noção de sociedade civil (no sentido, seria possível dizer, de que Estado = sociedade política + sociedade civil, isto é, hegemonia couraçada de coerção) (Gramsci, 2000b, p. 244).




  Em conjunto, as duas esferas — sociedade civil e sociedade política — formam o Estado da realidade histórico-social analisada por Gramsci.




  A natureza de classe do Estado e sua função de conservar os interesses particulares dessa classe por meio da repressão, como registrado por Marx e Engels e, depois, por Lênin, são afirmações que são conservadas por Gramsci. Ele denomina “sociedade política” a esfera estatal, cuja função é a dominação de uma classe, conformada pelo conjunto de Aparelhos de Coerção e Repressão pelos quais a classe dominante impõe coercitivamente a sua dominação (aparato policial e militar, sistema judiciário e administrativo).




  No entanto, embora Gramsci considere que há uma correspondência entre o poder econômico e o poder político, e que o Estado é a esfera em que se efetiva a unificação e o exercício do domínio burguês, é necessário explicitar as mediações dessa relação. Para o marxista italiano, o Estado não era somente o aparelho repressivo da burguesia; ele principalmente incluía a hegemonia da burguesia na superestrutura. E hegemonia para Gramsci não equivale à pura dominação, mas à direção social baseada num certo consenso e aceitação dos setores subalternos.




  Para Gramsci (2000b, p. 331), “Estado é todo o complexo de atividades práticas e teóricas com as quais a classe dirigente não só justifica e mantém seu domínio, mas consegue obter o consenso ativo dos governados”. Assim, conforme Gramsci, torna-se fundamental o entendimento do conjunto de mediações que conformam e esclarecem esse domínio e o consentimento, pois a capacidade de dirigir e organizar o consentimento dos subalternos é um elemento fundamental para o fortalecimento da dominação de classes. A esfera da sociedade civil é a esfera das mediações do exercício da dominação de classe pelo exercício do convencimento.




  A (nova) função estatal, de direção social, de consenso, de hegemonia, é dada na (nova) esfera da sociedade civil, sendo o espaço onde se confrontam os diversos projetos de sociedade (o que lhe permite visualizar a ampliação do fenômeno estatal), percebendo a incorporação das lutas de classes na esfera estatal. A sociedade civil é composta por Aparelhos Privados de Hegemonia, ou seja, organismos sociais aos quais se adere voluntariamente e que representam os diversos interesses dos atores (particularmente das classes) que a compõem.




  Porém, “não há isolamento da sociedade civil com relação ao mundo da produção. Este constitui o solo da sociabilidade a partir da qual se produzem interesses e antagonismos, se forjam as agregações de interesses e vontades, se produz a subordinação fundamental.” “O conceito de sociedade civil liga-se ao terreno das relações sociais de produção, às formas sociais de produção da vontade e da consciência e ao papel que, em ambas, exerce o Estado”. “A sociedade civil é o momento organizativo a mediar as relações de produção e a organização do Estado, produzindo organização e convencimento” (Fontes, 2007, p. 211-212). Este consentimento, ou consenso, que garante a direção social do setor hegemônico, não exclui em Gramsci o conflito, o antagonismo, o dissenso entre as classes e grupos sociais; antes eles são parte constitutiva daquele; o consenso para esse autor pressupõe o conflito, é o resultado deste.




  Ou seja, a sociedade civil gramsciana faz parte do Estado (superestrutura), que por sua vez é permeado por interesses e conflitos das classes sociais conformadas na estrutura econômica. A sociedade civil expressa a articulação dos interesses das classes pela inserção econômica, mas também pelas complexas mediações ideopolíticas e socioinstitucionais (Coutinho, 1992, p. 73). Esta articulação entre sociedade civil, como momento superestrutural, com a base econômica e os interesses oriundos daí, invalida qualquer leitura (liberal, formalista, politicista, ou pós-moderna) de sua obra.




  A dinâmica que se processa no interior da sociedade política e da sociedade civil revela uma distinção em relação à “função” que exercem na conservação ou transformação das relações de poder entre as classes sociais. Enquanto na sociedade política a classe dominante exerce seu poder e sua dominação por uma ditadura através dos “aparelhos coercitivos de Estado”, na sociedade civil esse exercício do poder ocorre por intermédio de uma relação de hegemonia que é construída pela direção política e pelo consenso. Aqui, os grupos e as classes sociais realizam a organização da representação de seus interesses e o encaminhamento de suas manifestações sociopolíticas através dos “aparelhos privados de hegemonia”, cuja adesão é voluntária ou “contratual”.




  A formação e a difusão de um consenso que incorpora e reflete interesses de classes necessitam de uma base socioinstitucional que possua estrutura e legalidade própria. É essa certa autonomia e independência material e funcional dos organismos sociais “privados” em relação aos do “Estado-coerção” (ou sociedade política) que marca o fundamento da sociedade civil e sua função mediadora entre a estrutura econômica e o Estado em sentido estrito.




  É preciso enfatizar que a distinção funcional e institucional, assim como a decorrente autonomia relativa da sociedade civil em relação à sociedade política e vice-versa, não implicam a ruptura de suas inter-relações e do momento unitário — “unidade na diversidade” — que as conformam na prática (Gramsci, 2000b, p. 244). Em Gramsci, sociedade civil e sociedade política são distinções analíticas do conceito de Estado. Para ele, o momento unificador dessas duas esferas — sociedade política e sociedade civil — está presente na forma como o grupo social realiza sua “supremacia” que se manifesta “como ‘dominação’ [na sociedade política] e como ‘direção intelectual e moral’ [na sociedade civil]” (ver Coutinho, 1994, p. 57).




  A delimitação das especificidades próprias da esfera da sociedade civil e a ligação desta com a esfera econômica e com a sociedade política constituem a base para a formulação gramsciana de uma teoria revolucionária original, que amplia as estratégias formuladas por Marx e Engels (a tomada violenta do poder, no elo mais desenvolvido do capitalismo) e por Lênin (o assalto ao Estado, num país pré-industrial e absolutista).




  • A teoria da revolução em Gramsci: guerras de posição e de movimento. É a partir da socialização da política em países como a Itália, e da relação entre sociedade política e sociedade civil, que Gramsci formula sua original teoria do processo revolucionário de transição ao socialismo (ou para uma “sociedade regulada”). Para tanto, distingue dois tipos de formações sociais: as “sociedades de tipo oriental” e as “sociedades de tipo ocidental”.




  A sociedade de tipo oriental (a exemplo da Rússia czarista) é aquela em que não se desenvolveu uma sociedade civil forte e articulada, sendo esta “primitiva e gelatinosa”, e comandada pela sociedade política e a lógica da dominação e coerção; aqui as lutas de classes travam-se tendo em vista a conquista (pelos setores dominados) ou conservação (pela classe dominante) do Estado em sentido estrito. O processo revolucionário nessas sociedades, em conformidade com as concepções de Marx e de Lênin, se dá mediante a “Guerra de Movimento” (ou “guerra de manobra ou frontal”), como choque frontal, explosivo, com vistas à tomada do Estado.




  No entanto, o tipo de sociedade denominada ocidental, é aquela em que a política sofreu significativa socialização, com uma relação equilibrada entre a “sociedade política” e a “sociedade civil”, sendo esta última terreno das lutas de classes, a partir do crescimento dos “aparelhos privados de hegemonia”. Aqui as lutas de classes podem se orientar para uma classe dar a direção social, para a obtenção do consenso, para a hegemonia, mesmo antes da tomada do Estado — é necessário, afirma Coutinho (1994, p. 59), “que a classe que se candidata ao domínio político já seja previamente hegemônica no plano ideológico”. Nesse caso, diferentemente do anterior, o centro do processo revolucionário dar-se-á como uma progressão de conquistas, de espaços no seio e através da sociedade civil numa “Guerra de Posição” (Gramsci, 2000, p. 261-262; ver também Coutinho, 1994, p. 57-58).




  A noção de hegemonia como “direção intelectual e moral” assume relevância central na estratégia da “guerra de posição”. O conceito se refere tanto ao processo em que uma classe torna-se dirigente, quanto à direção que uma classe no poder exerce sobre o conjunto da sociedade. A hegemonia (que não se confunde com mera dominação) expressa a direção e o consenso ideológico (de concepção de mundo) que uma classe consegue obter dos grupos próximos e aliados. Ou seja, constituir-se como classe hegemônica significa construir e organizar interesses comuns e “tornar-se protagonista das reivindicações de outros estratos sociais” (Gruppi, 1991, p. 59). A conquista progressiva de uma unidade político-ideológica — de uma direção de classe — requer, assim, a busca do consenso dos grupos sociais aliados, alargando e articulando seus interesses e necessidades na busca da superação dos seus limites corporativos.




  Esse é o processo e o momento que Gramsci denomina de catarse, isto é, “a passagem do momento meramente econômico (ou egoístico-passional) ao momento ético-político, isto é, a elaboração superior da estrutura em superestrutura na consciência dos homens” (Gramsci, 2001, p. 53). A “catarse” é o processo, em Gramsci, da elevação da consciência da “classe em si” à “classe para si”.
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